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RESUMO 

JUNQUEIRA, André Rodrigues. Arbitragem na Administração Pública: estudo de caso sobre a 
eficiência do instituto nas Parcerias Público-Privadas do Estado de São Paulo. 2017. 313 fls. 
Dissertação (Mestrado em Direito do Estado) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, 
São Paulo, 2017. 

A presente dissertação trata do uso da arbitragem como método heterocompositivo de solução de 
disputas contratuais com participação da Administração Pública. Foi realizada pesquisa empírica, 
com estudo de caso, tendo como objeto os contratos de PPP celebrados pelo Estado de São Paulo. 
A proposta de análise objetivou verificar se a arbitragem é um instrumento adequado à resolução 
de conflitos em contratos com a Administração Pública, se o Estado tem condições de realizar uma 
opção consciente pela arbitragem ou pela cláusula de foro convencional, quais as vantagens 
propiciadas pela resolução de conflitos estatais por arbitragem e se existem ganhos de eficiência ou 
melhoria no relacionamento das partes decorrentes dessa escolha. O manejo das cláusulas 
compromissórias em contratos públicos e os precedentes em que a Administração Pública brasileira 
atuou demonstram a existência de fases evolutivas, nas quais, inicialmente, havia uma rejeição do 
instituto. Em momento subsequente, ocorreu uma má utilização de conceitos teóricos, com intensa 
judicialização dos procedimentos arbitrais. Ao final, foi verificada uma etapa de amadurecimento, 
na qual foram desenvolvidas melhores práticas para redação de contratos e condução dos 
processos. Os resultados da pesquisa, que cotejou o material de campo com pressupostos teóricos 
da Análise Econômica do Direito, permitiram concluir que a cláusula compromissória é apta a 
gerar efeitos macroeconômicos positivos e mitigar o risco judicial entre as partes, principalmente 
através da sinalização estatal por transparência, pela intenção de cumprimento das obrigações 
pactuadas e pelo afastamento do aparato judiciário estatal (com suas conhecidas deficiências). No 
plano da governança contratual, a garantia por maior previsibilidade procedimental na arbitragem é 
verificável, mas a redução de custos do litígio e a melhoria no relacionamento entre gestores 
contratuais foram premissas teóricas não confirmadas pelos dados da pesquisa empírica. 

As vantagens pelo uso da arbitragem não habilitam a utilização desse instituto para qualquer 
contrato celebrado pela Administração Pública. De acordo com os estudos realizados, compreende-
se relevante a introdução da cláusula compromissória em procedimentos de desestatização (em 
especial, concessões comuns e PPP), empreendimentos estruturados via Project Finance, contratos 
que demandam desenvolvimento tecnológico ou customização de produtos ou serviços e 
obrigações assumidas por valores acima de 20 milhões de Reais. Em suma, os empreendimentos 
para implementação de infraestruturas públicas merecem conter cláusula de arbitragem no 
instrumento jurídico formalizado entre o público e o privado. 

Palavras-chave: Arbitragem, Administração Pública, Eficiência, Parcerias Público-Privadas. 

 

  



ABSTRACT 

JUNQUEIRA, André Rodrigues. Arbitragem na Administração Pública: estudo de caso sobre a 
eficiência do instituto nas Parcerias Público-Privadas do Estado de São Paulo (“Arbitration in 
Public Administration: A Case Study on the Institute’s Efficiency in Public-Private Partnerships”). 
2017. 313 fl. Dissertation (Master of Laws of the State) – School of Law, University of São Paulo, 
São Paulo, 2017. 

This dissertation addresses the use of arbitration as a heterocompositive method of resolving 
contractual disputes with the participation of the Public Administration. An empirical research was 
carried out, with a case study aiming at PPP contracts signed by the State of São Paulo. The 
proposed analysis aimed to verify that arbitration is an appropriate instrument for the resolution of 
conflicts in contracts with the Public Administration, if the state is able to make a conscious choice 
for arbitration or the conventional forum clause, what advantages are afforded by the resolution of 
state conflicts via arbitration, and whether there are gains in efficiency or improvement in the 
parties’ relationship resulting from that choice. The handling of arbitration clauses in public 
contracts and the precedents in which the Brazilian Public Administration have acted demonstrate 
the existence of evolutionary phases, in which the institute was initially rejected. Subsequently, 
there was a misuse of theoretical concepts, with intense judicialization of arbitration proceedings. 
In the end, a stage of maturity was verified, in which good practices were developed for drafting 
contracts and conducting proceedings. The results of the research, which compared the field 
material with theoretical assumptions of the Economic Analysis of Law, allowed us to conclude 
that the arbitration clause is capable of generating positive macroeconomic effects and mitigating 
legal risks between the parties, particularly through state transparency signaling, the intention of 
fulfilling the obligations agreed upon, and the removal of the state judicial apparatus (with its well-
known deficiencies). In terms of contractual governance, the guarantee of greater procedural 
predictability in arbitration is verifiable, but the reduction of litigation costs and the improved 
relationship between contractual managers were theoretical premises not confirmed by empirical 
research data. 

The advantages of using arbitration do not enable the use of this institute for all contracts signed 
into by the Public Administration. According to the studies conducted, relevant aspects include the 
introduction of the arbitration clause in privatization procedures (in particular, common 
concessions and PPPs), projects structured through Project Financing, contracts that require 
technological development or customization of products or services, and obligations assumed with 
values exceeding 20 million reais. In summary, projects for implementation of public 
infrastructures should contain an arbitration clause in the legal instrument formalized between the 
public and the private sectors. 

Keywords: Arbitration, Public Administration, Efficiency, Public-Private Partnerships. 
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17 
 

INTRODUÇÃO 

A dissertação de mestrado que se apresenta ao público versa sobre a utilização 

da arbitragem como mecanismo de solução de disputas contratuais. A proposta de análise 

se restringirá ao estudo da eficiência de tal instituto nas Parcerias Público-Privadas 

celebradas pelo Estado de São Paulo. 

A arbitragem é um método heterocompositivo de resolução de litígios, no qual 

um ou mais julgadores privados examinam o caso e apresentam uma solução vinculante às 

partes. Seu uso é permitido para conflitos que envolvam pessoas capazes e direitos 

patrimoniais disponíveis. As vantagens geralmente associadas a esse instituto se 

relacionam à autonomia conferida às partes para escolha de julgadores, ao procedimento 

aplicável e ao ordenamento jurídico que disciplinará o conflito. Em linhas gerais, a 

arbitragem é considerada um instrumento que amplia a liberdade dos litigantes, com o 

objetivo de obter uma melhor solução à disputa.1 

Sabe-se que a arbitragem foi regulamentada no Brasil pela Lei federal n. 

9.307/1996 e que, durante muito tempo, foram apresentados questionamentos acerca da 

legalidade de seu uso pela Administração Pública. Em geral, compreendia-se que as 

avenças com participação de pessoas jurídicas de direito público sempre continham 

características de indisponibilidade, que as impediam de serem submetidas a exame e 

decisão por um juízo privado.2  

 
                                                             
1  “O direito da arbitragem, em maior medida que o direito internacional privado, presta-se a uma reflexão 

de filosofia do direito. As noções de vontade e de liberdade, essencialmente filosóficas, estão no coração 
da matéria. Igualmente essenciais são as questões de legitimidade suscitadas, por um lado, pela liberdade 
das partes de preferir uma forma privada de resolução de conflitos à jurisdição estatal, de escolher seu 
juiz, de moldar o procedimento na forma que lhes parece mais apropriada e de determinar as regras de 
direito aplicáveis ao litígio, inclusive as que não são oriundas de um sistema jurídico determinado, e, por 
outro lado, pela liberdade dos árbitros de decidir sobre sua própria competência, de determinar o 
desenvolvimento do procedimento e, no silêncio das partes, de eleger as normas aplicáveis ao mérito do 
litígio” (GAILLARD, Emmanuel. Teoria jurídica da arbitragem internacional. São Paulo: Atlas, 2014, p. 
2).  

2  Um resumo dos posicionamentos contrários ao uso da arbitragem pelo Estado pode ser encontrado no 
artigo do professor Ricardo Marcondes Martins, que concluiu sua opinião da seguinte forma: “Para o 
sistema jurídico, o magistrado é o mais habilitado para dizer o Direito, de modo que o sistema lhe atribui 
a magna função de dizer definitivamente o direito perante um conflito de interesses. O magistrado é, no 
mundo jurídico, o oráculo do Direito. Não pode o legislador, sob pena de ofensa ao princípio da 
supremacia do interesse público sobre o privado, destituir o magistrado da função de dizer 
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No Brasil, em especial a partir do reestabelecimento do regime democrático pós-

1988, foi desenvolvido um modelo de governança pública para diminuir o tamanho do 

Estado, na maior parte das vezes relacionada à transferência de atividades ao setor privado. 

Nesse contexto, parece possível reconhecer que nos contratos celebrados pela 

Administração Pública existe disposição e negociação sobre determinados direitos com a 

iniciativa privada.  

Algumas mudanças conduzidas no ambiente econômico, principalmente no 

segundo mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, com a política do denominado 

novo-desenvolvimentismo, não alteraram esse cenário em profundidade. A despeito da 

introdução de diversas medidas de participação do Estado em atividades econômicas, com 

especial destaque para alguns investimentos públicos em infraestrutura, fomento à 

produção pelo financiamento de capital, expansão do mercado de consumo de massa via 

programas de transferência de renda e apoio à formação de grandes empresas estatais, a 

interação contratual com a iniciativa privada se manteve intensa.3 

Isso porque o papel do Estado em um ambiente globalizado precisa considerar o 

relacionamento Público-Privado e uma adequada equação ao binômio 

regulamentação/privatização, independentemente da ideologia de governo.4 Para que essa 

 
                                                             

definitivamente o direito nos casos de contratos relativos ao interesse público. Somente os interesses 
privados justificariam a atribuição dessa competência a um árbitro e, no plano abstrato, o interesse 
público sobrepõe-se ao interesse privado. Conclui-se: todas as leis que autorizam a realização de 
arbitragem pela Administração Pública são, em decorrência da supremacia do interesse público sobre o 
privado, inconstitucionais”. MARTINS, Ricardo Marcondes. Arbitragem e Administração Pública: 
contribuição para o sepultamento do tema. Interesse Público, ano XII, 2010, n. 64, p. 85-104, Belo 
Horizonte: Editora Fórum. 

3  MORAIS, Lecio; SAAD-FILHO, Alfredo. Da economia política à política econômica: o novo 
desenvolvimentismo e o governo Lula. Revista de Economia Política, vol. 34, n, 4, São Paulo, out./dez. 
2011. De acordo com o pensamento dos autores: “Enquanto alternativa mais difundida, e conforme 
examinado acima, o novo desenvolvimentismo contém um corpo articulado de políticas econômicas 
baseadas teoricamente no keynesianismo e no estruturalismo cepalino. Seu objetivo é representar uma 
nova estratégia de desenvolvimento, superando o nacional-desenvolvimentismo tradicional e adequando 
os seus princípios às novas realidades emergentes da revolução tecnológica e da globalização. Essa 
política econômica advoga a necessidade de uma ruptura com as políticas macroeconômicas neoliberais, a 
serem substituídas por novas políticas monetárias, cambiais e fiscais, e subordinada a adoção das novas 
políticas à existência  de um projeto nacional para o Estado brasileiro. A defesa da ruptura tem como 
fundamento a ideia de que as políticas macroeconômicas neoliberais são incompatíveis com a soberania 
do Estado para implementar uma política econômica atendendo ao objetivo nacional de retomada do 
desenvolvimento com estabilidade macroeconômica e com um menor custo fiscal”. 

4  PUCEIRO, Enrique Zuleta. O processo de globalização e a reforma do Estado. In: FARIA, José Eduardo 
(org). Direito e globalização econômica: implicações e perspectivas. São Paulo: Malheiros, 2015. p. 105-
126. Conforme o entendimento do professor argentino: “Mudam os paradigmas e os modelos de gestão 
pública impulsionados a partir do segundo pós-guerra; as alternativas de substituição são objeto de um 
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medida tenha êxito é imprescindível reconhecer que a Administração Pública cumpre suas 

funções constitucionais (inclusive) pela celebração de contratos e transação de direitos. 

Essa maneira de compreender a posição do Estado no ambiente econômico 

ganhou espaço e foi confirmada por um arcabouço legislativo que favoreceu processos de 

desestatização e, inclusive, esclareceu a aderência constitucional da Administração Pública 

de se submeter ao juízo arbitral em tais casos.5  Essa é uma premissa de trabalho do 

presente estudo. Não se discutirá a arbitrabilidade subjetiva das pessoas jurídicas de direito 

público, mas sim os casos em que a arbitragem se mostra recomendável e as melhores 

práticas para condução dos procedimentos de solução de disputas com participação estatal. 

A partir dessa proposta de trabalho, será exposto ao leitor um estudo sobre a 

eficiência do uso da arbitragem nos contratos celebrados pela Administração Pública, sob a 

perspectiva empírica, na tentativa de delimitar quais vínculos obrigacionais formalizados 

pelo Estado merecem conter esse método de solução de disputas previsto na avença 

celebrada. Esse é o desafio de análise proposto nesta dissertação. 

O capítulo inicial descortinará um panorama da teoria geral do contrato 

administrativo brasileiro, em especial aqueles relacionados à construção e operação de 

infraestruturas públicas, que se valem dos diversos modelos de concessão previstos no 

ordenamento jurídico nacional. 

Após a compreensão da estrutura do contrato administrativo no Direito 

brasileiro, com foco nos instrumentos acordados para implementação de infraestruturas 

públicas, o capítulo subsequente se debruçará sobre o estudo específico da arbitragem nos 

contratos públicos. Inicialmente, será oferecido ao leitor um panorama histórico-legislativo 

 
                                                             

debate ainda aberto. É importante, contudo, sublinhar a universalidade desse processo. Com impulsos de 
políticas do mais diverso cunho ideológico, as estruturas estatais atravessam uma etapa de 
questionamentos profundos. Desregulamentação e privatização passam a ser aspectos centrais de uma 
mudança global que envolve governos, ideologias e estilos de gestão administrativa com relativa 
autonomia em função das condições concretas de cada país”. 

5  BONATO, Giovanni. La Riforma Brasiliana dell’arbitrato. Rivista Dell’Arbitrato, anno XXVII, fasc. 1, p. 
39-86 Milano: Giuffrè, 2017; SOMBRA, Thiago Luís Santos. Mitos, crenças e a mudança de paradigma 
da arbitragem com a Administração Pública. Revista Brasileira de Arbitragem, ano XIV, n. 54, p. 54-72, 
abr./jun. 2017; RUGGIO, Rodrigo Alves Pinto. O equilíbrio econômico-financeiro em parcerias público-
privadas e a importância da administração contratual. In: BERNARDES, Edson Garcia (org.). 
Administração contratual e claim: coexistência pacífica dos aspectos jurídicos e de engenharia em obras. 
São Paulo: PINI, 2015. p. 63-88. 
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sobre o tema, para um posterior detalhamento teórico acerca de tal método de solução de 

disputas nos liames obrigacionais estatais. Ao final, o capítulo conterá uma exposição 

sobre eventuais particularidades da arbitragem com participação da Administração Pública. 

Na sequência, o terceiro capítulo apresentará a evolução da cláusula de solução 

de disputas nos contratos públicos de infraestruturas, que constituem avenças de alta 

complexidade de cunho relacional. As dificuldades enfrentadas pelos gestores 

governamentais para a implementação de seus empreendimentos justificam um tratamento 

adequado ao sistema de resolução de litígios, que precisa ser eficiente, pois provavelmente 

será utilizado ao longo da execução da avença, em um cenário de incompletude contratual. 

O capítulo terceiro também apresentará o conceito de eficiência utilizado para 

avaliar operações econômicas, bem como a proposta de aproximação entre direito e 

economia ao estudo do tema. A metodologia da Análise Econômica do Direito, em 

especial a vertente da Nova Economia Institucional, revela a compreensão da arbitragem 

como instituição e como instrumento apto a gerar efeitos macroeconômicos positivos.  

O derradeiro capítulo apresentará o estudo de caso que serviu de base à análise 

empírica: a pesquisa de campo com as Parcerias Público-Privadas celebradas pelo Estado 

de São Paulo. Procedeu-se a entrevistas com os agentes que atuaram no Programa Estadual 

de PPP, bem como ao estudo de Atas de Reuniões de Conselhos, Notas Técnicas 

elaboradas por Grupos de Trabalho e Pareceres da Procuradoria Geral do Estado.6 Ao final, 

o material colhido e produzido foi confrontado com as premissas teóricas apresentadas no 

terceiro capítulo, para verificar se a previsão de arbitragem nos contratos analisados foi 

capaz de mitigar o risco judicial entre as partes, principalmente através da sinalização 

estatal por transparência e intenção no cumprimento de obrigações pactuadas. No plano da 

governança contratual, a garantia por maior previsibilidade procedimental na arbitragem 

também será verificada, assim como possíveis reduções de dispêndios financeiros pelas 

partes e demais ganhos de eficiência em geral. Ao final, o desafio será apresentar um rol de 

tipos contratuais celebrados pelo Estado no qual se recomenda a introdução da cláusula 

compromissória. 

 
                                                             
6 A opção pela pesquisa empírica qualitativa, em detrimento da quantitativa, e as vicissitudes para seleção 
dos entrevistados e coleta das informações foram explicitados no item 4.1 abaixo. 
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Cabe esclarecer que todos os documentos consultados e apresentados na 

presente dissertação são públicos (não continham qualquer restrição de acesso ao cidadão) 

e foram extraídos de processos administrativos e de consultas em endereços eletrônicos 

governamentais. Por sua vez, as informações produzidas a partir de entrevistas contaram 

com autorização de divulgação expressa dos entrevistados. Por fim, em caráter 

propedêutico, ressalta-se que toda a bibliografia em idioma estrangeiro citada ao longo da 

obra foi traduzida pelo autor, sob sua responsabilidade. 
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CONCLUSÕES 

1)  O contrato pode ser conceituado como negócio jurídico bilateral ou 

plurilateral, para constituição, transmissão e extinção de direitos. Inicialmente, a Teoria do 

Direito debruçava sua atenção nas avenças celebras entre partes privadas, conferindo 

pouca importância aos liames obrigacionais formalizados por pessoas jurídicas de direito 

público. 

2) Durante muitos anos, os doutrinadores de Direito do Estado questionaram a 

possibilidade da Administração Pública formalizar contratos. Havia certa controvérsia em 

torno da celebração de atos negociais no contexto do regime jurídico publicístico. Aos 

poucos, os ordenamentos jurídicos ocidentais passaram a aceitar essa possibilidade, cada 

qual com suas peculiaridades, de modo que o Brasil seguiu o mesmo caminho. 

3) Em território nacional, o regime do contrato da Administração Pública era 

inicialmente dotado de baixa densidade normativa, o que conferia liberdade às partes para 

disporem sobre seus direitos e obrigações. Com o passar dos anos, houve uma transição 

para um sistema formalista, no qual a maior parte das obrigações passou a ser disciplinada 

no edital de licitação e (praticamente) desapareceu a distinção entre o contrato 

administrativo (para execução de serviços públicos, dotado de cláusulas exorbitantes) e o 

contrato privado celebrado pelo Estado (com igualdade entre partes). Nessa toada, a 

adoção de um regime jurídico único trouxe uma disciplina geral para as avenças celebradas 

pela Administração Pública, parcialmente derrogatória do Direito comum, 

independentemente do objeto contratado. A promulgação da Lei federal n. 8.666/93 é um 

retrato dessa realidade. 

4) Essa situação se revelou inadequada para a formalização de parcerias entre 

Estado e iniciativa privada, especialmente para contratações mais complexas, que não 

poderiam se amoldar à metodologia da Lei federal de licitações e contratos, que havia sido 

redigida para contratos de obras civis de médio porte. 

5) Contudo, a partir do final do século XX, no contexto de abertura econômica 

e da intensificação dos processos de desestatização para prestação de serviços públicos, 
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foram promulgadas novas leis, para permitir a transferência de atividades à iniciativa 

privada. Destacam-se a Lei federal de Concessões e a Lei federal das Parcerias Público-

Privadas, as quais criaram um ambiente mais confortável ao investidor interessado em 

projetos públicos. A despeito de ainda persistir a chamada “maldição do regime jurídico 

único”, compreende-se que tais marcos regulatórios atenuaram a rigidez procedimental da 

Lei federal n. 8.666/93, facilitando a consecução de compromissos obrigacionais de longo 

prazo. O conceito de infraestruturas públicas e os arranjos jurídicos e econômicos dele 

decorrentes assumem importância na execução dos grandes projetos, mas o aparato judicial 

estatal se revelou pouco preparado para julgar os litígios de tais avenças. 

6) A situação descrita acima demonstra a importância na adoção de métodos 

diferenciados de solução de disputas para determinados contratos. Nesse contexto, passa a 

ser estudada a arbitragem na Administração Pública. Trata-se de instrumento 

heterocompositivo de natureza privada, no qual as partes têm a liberdade de elegerem o 

julgador do litígio e disporem sobre regras procedimentais. Ao final, a sentença proferida 

será vinculante às partes, com natureza de título executivo. 

7) Inicialmente, os primeiros contratos de concessão celebrados pelo Brasil no 

século XIX, para viabilizar a operação de ferrovias, continham cláusula de solução de 

disputas por arbitragem. Esse era o instituto conhecido pelos investidores ingleses da época 

e que gerava conforto para formalização de um liame de longo prazo em um país com 

Poder Judiciário incipiente. Pelo transcorrer dos anos, com a intensificação dos aspectos 

formais na regulamentação do contrato administrativo e com o desenvolvimento de seu 

regime jurídico único, passou-se a demandar (desnecessariamente) previsão legislativa 

expressa para submissão do Estado à arbitragem (ausente na Lei federal n. 8.666/93). Com 

a abertura econômica do final do século XX, diversos instrumentos normativos passaram a 

prever a possibilidade do uso de arbitragem em contratos públicos, para conflitos que 

envolvessem direitos patrimoniais disponíveis. 

8) Existem três precedentes que demonstram a evolução do instituto de 

solução de disputas com participação da Administração Pública: Caso Lage, Caso Copel e 

Caso METRÔ/SP. Nos três litígios, houve o manejo de medidas antiarbitragem, as quais 

foram rejeitadas no Poder Judiciário, que ratificou a legalidade e a legitimidade do juízo 

arbitral realizado. 
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9) O estudo do Direito Comparado, em conjunto com as convenções 

internacionais existentes sobre o tema e com as contribuições da doutrina nacional, fornece 

subsídios para afirmar que a Administração Pública não deve ser contemplada com um 

tratamento diferenciado quando atua em arbitragens. Nesse sentido, as prerrogativas 

processuais da Fazenda Pública, contidas no Código de Processo Civil, não são aderentes 

com a forma privada de solução de disputas. Ressalva-se a necessidade de submissão da 

sentença arbitral ao regime de pagamentos por precatório e a publicidade como regra para 

os atos da Administração Pública, por força dos artigos 100 e 37 da Constituição Federal. 

No que diz respeito à intervenção de terceiros, trata-se de questão tormentosa para as 

arbitragens em geral, de modo que não há posicionamento doutrinário ou jurisprudencial 

(inclusive das cortes internacionais) seguro sobre o tema. 

10) Com o exame da possibilidade do Estado se submeter à arbitragem, se 

mostrou necessário estudar a evolução da cláusula de solução de disputas nos contratos 

públicos de infraestruturas, para verificação de vantagens e contingências em torno do 

tema. 

11) As dificuldades enfrentadas pelos gestores governamentais para a 

implementação de empreendimentos de infraestruturas justificam um tratamento cuidadoso 

ao sistema de resolução de litígios, que precisa ser eficiente, pois provavelmente será 

utilizado ao longo da execução da avença, em um cenário de incompletude contratual. 

12) Assim, negociação, conciliação, mediação e arbitragem podem estar 

contidas em um capítulo próprio para resolução de controvérsias, em paralelo à tradicional 

cláusula de foro comum para determinadas hipóteses. A experiência estrangeira demonstra 

que o uso de ADR tende a ser positivo em contratações públicas de alta complexidade. 

Especificamente quanto à cláusula compromissória, os empreendimentos brasileiros 

passaram por períodos de evolução. Inicialmente, a previsão de arbitragem era uma 

obrigação imposta por organismos financiadores multilaterais. Em um segundo momento, 

o método privado de solução de disputas passou a ser previsto de maneira indiscriminada, 

inclusive pela redação de cláusulas patológicas. O atual momento demonstra um 

aprimoramento da cláusula arbitral, para que tal instrumento possa ser manejado de forma 

eficaz pelas partes contratuais. 
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13) No campo da eficiência das contratações públicas, a aproximação entre 

Direito e Economia pode ser útil ao estudo do tema. A metodologia da Análise Econômica 

do Direito, em especial a vertente da Nova Economia Institucional, revela a compreensão 

da arbitragem como instituição e como elemento apto a gerar efeitos macroeconômicos 

positivos. Para verificação dessa tese, procedeu-se ao estudo de caso das Parcerias Público-

Privadas do Estado de São Paulo. 

14) A metodologia empregada na pesquisa empírica buscou a coleta de 

informações nos documentos que fundamentaram a elaboração dos modelos econômicos e 

jurídicos de cada PPP. Foram levantadas as atas de reuniões do Conselho Gestor de PPP, 

relatórios técnicos elaborados pela Comissão de Acompanhamento de Contratos de PPP, 

notas explicativas construídas pelos grupos de trabalho constituídos para cada projeto, 

pareceres da Procuradoria-Geral do Estado, contribuições apresentadas em procedimentos 

de participação popular, minutas de editais e contratos, entre outros documentos. 

Igualmente, foram entrevistados agentes representativos das instituições que participam do 

desenvolvimento dos projetos de PPP: setor público, iniciativa privada, consultor 

independente representante de organismo financiador multilateral e agente de empresa 

responsável pela concessão de garantias contratuais 

15) No conjunto de 11 contratos de PPP analisados, verificou-se que, 

inicialmente, não havia uniformidade na redação das cláusulas de solução de disputas. O 

estudo dos contratos de concessão da Linha 4 de Metrô, de manutenção dos trens da Linha 

8 da CPTM e das PPP da SABESP seguiram, cada qual, uma diretriz. Após a republicação 

do edital da concessão patrocinada da Linha 6 de Metrô, os empreendimentos passaram a 

contar com uma cláusula compromissória uniforme, elaborada por integrantes da 

Procuradoria Geral do Estado. 

16) Com base nas informações levantadas e dados produzidos, foi possível 

concluir que a opção pela cláusula compromissória nos contratos de PPP de São Paulo não 

decorreu de uma escolha amadurecida, que tivesse avaliado as potenciais vantagens dos 

métodos privados de solução de disputas contratuais. Ao que parece, a eleição da 

arbitragem refletiu uma tendência de mercado, pautada principalmente em uma percepção 

receptiva do setor privado, que gerou o necessário conforto aos players que participaram 

dos certames licitatórios. 
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17) A despeito do fato acima narrado, a escolha da arbitragem se revelou 

adequada em termos gerais e propiciou consequências positivas nas contratações. Para 

corroborar essa afirmação, o exemplo da Linha 6 de Metrô foi emblemático, cujo certame 

restou inicialmente deserto. Com o aperfeiçoamento da minuta contratual, em especial em 

relação à distribuição de riscos entre as partes e pela forma de escolha da instituição 

arbitral responsável pela administração de litígios, o edital foi republicado e o objeto 

contratual foi adjudicado ao consórcio vencedor. 

18) Diante da ausência de critérios de avaliação quanto ao impacto da cláusula 

arbitral no valor das contratações, a adoção do teste de compensação (baseado na ideia de 

eficiência de Kaldor-Hicks) se mostra válido para os certames licitatórios. Para tal, a 

Administração apresentaria duas minutas contratuais ao mercado, uma contendo a cláusula 

compromissória e outra com a opção pelo foro convencional. Ao proponente, caberia 

ofertar seu preço na licitação para ambas as opções e o Estado escolheria a mais vantajosa. 

Em princípio, a incorporação dessa sugestão demandaria alteração legislativa no 

procedimento contido na Lei federal de Licitações e Contratos. 

19) Os achados da pesquisa permitiram concluir que a cláusula compromissória 

é apta a gerar efeitos macroeconômicos positivos e mitigar o risco judicial entre as partes, 

principalmente através da sinalização estatal por transparência, intenção de cumprimento 

das obrigações pactuadas e pelo afastamento do aparato judiciário estatal (com suas 

conhecidas deficiências). Assim, a construção teórica que permitiu a elaboração do Quadro 

3 (Matriz de risco para cláusula de solução de disputas contratuais) pôde ser avalizada pelo 

estudo de caso apresentado. 

20) No plano da governança contratual, a garantia por maior previsibilidade 

procedimental na arbitragem é verificável, mas a redução de custos do litígio e a melhoria 

no relacionamento entre gestores contratuais foram premissas teóricas não confirmadas 

pelos dados da pesquisa empírica. 

21) As vantagens pelo uso da arbitragem não permitem generalizar a utilização 

desse instituto para qualquer contrato celebrado pela Administração Pública. Com base nos 

estudos realizados, compreende-se relevante a introdução da cláusula compromissória em 

procedimentos de desestatização (em especial, concessões comuns e PPP), 
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empreendimentos estruturados via Project Finance, contratos que demandam 

desenvolvimento tecnológico ou customização e produtos ou serviços e obrigações 

assumidas por valores acima de 20 milhões de reais. Em suma, os empreendimentos para 

implementação de infraestruturas públicas merecem conter cláusula de arbitragem no 

instrumento jurídico formalizado entre o público e o privado, conforme sintetizado pelo 

Quadro 5, apresentado ao final do Capítulo 4. 
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APÊNDICE A: Planilha básica de orientação da entrevista 
semiestruturada 

 

Planilha de Questionário Respostas 

Qualificação do Agente   

Atribuições Profissionais  

Projeto em que tenha atuado  

Participação em pleitos de reequilíbrio 

econômico-financeiro 

 

Participação em processo arbitral  

Comentários sobre a arbitragem  

Possível modificação no relacionamento das 

partes 

 

Custos  

Evolução da matriz de riscos  

Percepção do mercado  
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APÊNDICE B: Termo de Consentimento 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO PARA PARTICIPAÇÃO NA PESQUISA EMPÍRICA408 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO 

 

O senhor foi convidado para contribuir com a pesquisa de mestrado realizada por André Rodrigues 

Junqueira sobre o tema “Arbitragem na Administração Pública: estudo de caso sobre a eficiência 

do instituto nas Parcerias Público-Privadas do Estado de São Paulo”, a ser apresentada perante o 

Departamento de Direito do Estado da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, sob 

orientação do professor Dr. Gustavo Henrique Justino de Oliveira. 

Caso o senhor concorde em contribuir com a pesquisa, será convidado a conceder uma entrevista 

sobre sua experiência com o tema. 

Mediante sua autorização, a entrevista será gravada e transcrito e o seu teor, o qual será utilizado 

para fins exclusivamente acadêmicos. Uma cópia da transcrição ser-lhe-á enviada e, caso o senhor 

queira, poderá fazer correções, comentários suplementares ou supressões de informações. 

Caso o senhor não concorde em ter seu nome citado no trabalho, a confidencialidade de todos os 

arquivos relacionados à pesquisa será rigorosamente mantida por intermédio da atribuição de 

pseudônimo a todas as falas transcritas, de forma que os dados não possam ser relacionados à sua 

identidade em nenhuma hipótese. 

Uma cópia preenchida e assinada desse formulário de consentimento ficará em seu poder. 

 

Eu, __________________, estou de acordo em participar da pesquisa supramencionada. 

Confidencialidade 

 
                                                             
408 Documento redigido com base no termo desenvolvido por: DE PAULA, Pedro do Carmo Baumgratz. As 
Parcerias Público-Privadas de Metrô em São Paulo: as empresas estatais e o aprendizado institucional no 
financiamento da infraestrutura de serviços públicos no Brasil. Dissertação de Mestrado. Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo. Orientador: Professor Dr. Diogo Coutinho, São Paulo, 2014. 
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Sim, dou ao pesquisador autorização para usar meu nome ao citar o material 

proveniente da entrevista. 

 

Não, prefiro que meu nome não seja mencionado e que o pesquisador utilize um 

pseudônimo. 

 

Autorização para trabalhos relacionados 

 

Sim, dou ao pesquisador autorização para utilizar as informações provenientes 

dessa entrevista em outros trabalhos acadêmicos relacionados ao tema, para além 

de sua dissertação de mestrado, mantidas as condições aceitas nesse termo. 

 

Não, prefiro que a entrevista seja utilizada somente para fins da     dissertação. 

 

São Paulo, ____ de _________ de 2017. 

 

 

__________________________ 

Assinatura do participante 

 

__________________________ 

Assinatura do pesquisador 
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APÊNDICE C: Transcrição das Entrevistas 

 

Entrevistado A 

 

Para iniciar, gostaria que o senhor descrevesse, em linhas gerais, respeitando a 

confidencialidade dos procedimentos, os procedimentos arbitrais em que tenha atuado como 

advogado da Companhia do Metropolitano. 

Meu primeiro contato se iniciou acompanhando o trabalho de um escritório de advocacia que foi 

contratado para representar a Companhia do Metropolitano em uma arbitragem específica, 

relacionada à execução das obras civis da primeira fase da Linha 4 – Amarela. Posteriormente, 

nossa Gerencia Jurídica entendeu que os advogados de nosso departamento deveriam realizar a 

defesa da empresa em suas arbitragens. A partir desse momento, nossos advogados começaram a 

acompanhar diretamente as arbitragens.  

Hoje, temos duas arbitragens relacionados à execução da Linha Amarela, acompanhadas por esse 

escritório contratado. Uma se encerrou e a outra ainda está em curso.  

 

E essas duas são arbitragens institucionais? 

Sim, uma pelo ICC (Câmara de Comércio Internacional) e outra pela Câmara Portuguesa. Temos 

outras três em que atuo diretamente como advogado, representando o Metrô. Uma ad hoc, que diz 

respeito à aquisição de trens, discutindo a aplicação do regime tributário do drawback ao contrato, 

outra que discute os sistemas de sinalização do Metrô e outra que diz respeito à fase 2 das obras 

civis da Linha 4 – Amarela. Nessas atuo como advogado. 

 

Nos processos que se encerraram ou que estão em fase de encerramento, qual foi o resultado 

da arbitragem? 

A primeira, conduzida pelo escritório de advocacia externo, o contratado teve procedência de quase 

todos os pedidos. O outro processo que também é acompanhado por escritório externo está em fase 

de pericia.  
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Em relação às outras três, que são acompanhadas por nossa Gerência Jurídica, houve composição 

entre as partes em uma delas, a outra está em fase de alegações finais e a última está em fase inicial 

do processo. 

 

Na primeira que se encerrou, a sentença já foi cumprida pelo Metrô? 

Sim, já foi cumprida. Ainda se discute um remanescente, mas no geral já foi cumprida. 

 

Em tais procedimentos, no geral, o senhor considera que o contraditório e a ampla defesa 

foram respeitados, que as partes tiveram oportunidade de se manifestarem e trazerem seus 

argumentos e que tais argumentos foram analisados pelo tribunal arbitral? 

Acredito que em um deles poderia haver uma discussão mais aprofundada, com uma dilação 

probatória maior. Trata-se do primeiro caso, em que a cláusula arbitral era escalonada e que houve 

uma recomendação em sede de dispute board, em que a recomendação dada à época era de que 

houve desequilíbrio contratual em favor da contratada. Essa decisão influenciou o Tribunal 

Arbitral. 

 

Na sua opinião, a existência de recomendação em sede de dispute board acabou suprimindo 

uma etapa processual na arbitragem? 

Sim, essa recomendação deveria ter sido validada por outros profissionais. Nos demais 

procedimentos, até agora, houve paridade entre as partes, não há nada que me permitisse afirmar o 

contrário. 

 

Nesses procedimentos, o senhor acredita que sempre existiu uma posição de imparcialidade 

de todos os árbitros, ou o senhor acredita que em algum momento, algum dos árbitros adotou 

uma postura mais favorável à parte pública ou à parte privada no litígio? 

Essa questão é muito complexa, para que se possa afirmar que existe uma tendência. O que ocorre 

em tais procedimentos é que os árbitros não possuem o viés publicista necessário. Eu tenho a 

opinião de que os árbitros, quando se deparam com a administração pública, estão a colocando em 

pé de igualdade com o particular. Ai pode-se perguntar, mas não era esse o objetivo do processo 

arbitral? A questão é que a administração pública, quando opta pela solução arbitral, não está se 
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despindo de suas prerrogativas. Inclusive há uma questão que foi judicializada em um dos nossos 

processos arbitrais que estão em curso, no qual justamente o particular almejou que a possibilidade 

de sancionar a empresa contratada dependesse de autorização da arbitragem. Segundo seu 

entendimento, a partir da cláusula arbitral, o Estado estaria se despindo se suas prerrogativas, as 

quais precisam ser manejadas para própria tutela do interesse público. Nesse caso, a partir do 

momento em que o contratado diz que a aplicação da multa está condicionada à analise da 

arbitragem, isso fere a própria Separação de Poderes, no meu modo de ver. O árbitro não poderia 

invadir a esfera de discricionariedade administrativa, para dizer se pode punir ou não. Isso porque a 

multa é um instrumento de gestão no contrato administrativo. Se a administração não puder aplicar 

as sanções, o contrato seria inexequível. Dessa forma, o que falta aos árbitros é essa visão de que os 

interesses tutelados sobressaem aos interesses das partes. Não estamos falando de faculdades 

processuais, mas nos poderes da Administração Pública como gestora contratual. 

 

Isso porque nesse caso, a interpretação dada pela contratada era de que a propositura do 

processo arbitral impediria que a Administração Pública exercesse suas atribuições como 

gestora contratual, como se fosse uma empresa privada? Na sua opinião, a pendencia do 

processo arbitral não retira essas prerrogativas da administração pública? 

Sim, isso porque parte das prerrogativas deriva da própria lei e da Constituição Federal. 

Devemos nos ater ao fato de que o contrato administrativo possui cláusulas exorbitantes e 

instrumentos inerentes às avencas por adesão, as quais devem ser respeitadas. 

 

Na sua percepção, nas arbitragens em que o senhor atuou, os árbitros tem se comportado, em 

geral, como se fosse uma arbitragem entre dois entes privados? 

Sim. Talvez o tempo traga uma opinião diferenciada, mas a maior parte dos árbitros atuantes hoje 

estão acostumados a atuar em favor as empresas privadas, muitas vezes litigando contra o próprio 

Estado, de modo que falta essa visão a tais profissionais. 

 

Nos procedimentos que o senhor atuou, os processos respeitaram o prazo de regulamento 

para proferir sentença? 



280 
 

Os litígios do Metrô são muito complexos, de modo que a prorrogação foi necessária, não por uma 

ineficiência dos árbitros, mas pela própria complexidade do processo, que foi se manifestando ao 

longo da instrução.  

A prorrogação ocorreu na maioria dos casos, mas era necessária. Talvez apenas na arbitragem ad 

hoc o prazo está sendo cumprido, pois a questão é exclusivamente de direito. 

 

Como o senhor avalia a questão dos custos. As arbitragens trouxeram maiores custos 

processuais, ou menores custos processuais? 

Maiores custos. Isso porque os valores cobrados pelas câmaras foram elevados. No judiciário existe 

um teto de valor para cobrança de custas, o que não ocorre em relação aos valores cobrados pelas 

câmaras. 

Nas arbitragens em que eu atuei, os custos foram mais elevados, se compararmos com os custos de 

um processo judicial da mesma natureza. 

 

O senhor acredita que a existência da cláusula arbitral em tais contratos serviu como um 

incentivo ao litígio, um inibidor ou litígio ou foi neutra? A existência da cláusula influenciou o 

comportamento das partes em relação aos pedidos de reequilíbrio contratual? 

Voltando ao tema das cláusulas escalonadas, mencionadas anteriormente, acredito que haveria ali 

uma questão que pudesse amenizar o risco da arbitragem, através da realização dos dispute board. 

Contudo, essa prática não foi bem sucedida na companhia. 

 No meu modo de ver, a cláusula arbitral foi indiferente, até mesmo pela novidade do tema. 

Precisamos de mais resultados, para dizer se o particular ou  parte publica terá mais chances de 

vencer na arbitragem. 

 

O que se diz, em geral, é que como a arbitragem é mais rápida, poderia servir como incentivo 

ao particular para ir para o litígio. O que o senhor acha? 

Talvez poderia servidor como um incentivo em tese, contudo essa afirmação não reflete a nossa 

experiência, até o momento Da mesma forma, os altos custos não inibiram as empresas que se 

encontram em dificuldade financeira, de buscarem a arbitragem em nossos contratos. 
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Diversos aspectos podem ser considerados nesse tema. Existe a questão, já mencionada, de que os 

árbitros são mais privatistas, o que pode influenciar o contratado a buscar a arbitragem.  

Outro ponto relevante é que a arbitragem busca sempre uma interdisciplinaridade, inclusive na 

formação do painel arbitral. A tendência de formar painéis exclusivos de juristas é grande dado que 

as listas das Câmaras contém quase exclusivamente advogados. Contudo, acho que a arbitragem 

tende a ganhar com a formação de painéis híbridos. 

 

Em relação à execução contratual, houve alguma mudança na relação das partes, para 

melhor ou pior? 

De início eu destaco uma interferência prévia. A própria pendencia de uma arbitragem tem uma 

grande influencia, muita maior que a demanda judicial, que fica afastada, em um mundo a parte. 

A arbitragem, por se propor a uma solução célere, tem sempre algum documento para ser discutido, 

ou analisado, o que faz com que a área jurídica e gestora tenham uma constante interface. Essa 

pendencia prejudica bastante. A execução contratual fica bem afetada, pois os gestores sempre 

ficam com dívida se uma determinada decisão de gestão poderá impactar no processo arbitral. Eles 

questionam: “Se eu assinar uma ata de reunião, isso pode impactar?”. No processo judicial, é 

apresentada uma defesa, com os subsídios da área gestora e o processo fica no judiciário, afastado 

das partes, em um mundo à parte, salvo decisões que cautelarmente determinam a paralisação de 

obras. Na arbitragem, a influencia na execução contratual é bem ruim, o que faz como que o 

contrato seja executado por advogados. 

 

É interessante o seu comentário, pois o que muitos alegam é que, comparando ambos os 

processos, o judicial está sujeito à liminares que prejudicam o interesse público relacionado à 

execução do contrato e a arbitragem não, pois o contrato continua em curso. Na sua opinião, 

não é assim? 

Em minha experiência no Metrô, o grau de litigiosidade aumenta. No processo judicial, o conflito 

fica em um meio à parte. Na arbitragem, necessita-se de uma expertise diferenciada, de modo que 

existe uma preocupação da área gestora de que qualquer atuação pode comprometer o processo 

como um todo. Desse forma, não compartilho dessa visão, pois em muitos casos a influencia é 

muito grande, inviabilizando a tomada de decisões para o contrato. 
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E em relação ao momento posterior à sentença. O que muda em relação às partes? 

Na maior parte dos casos que enfrentamos, o escopo contratual já estava quase cumprido. Para 

mim, cada caso é um caso. 

 Em geral, a decisão de uma arbitragem não influencia os demais contratos da companhia, ainda 

que celebrados com a mesma contratada, pois as equipes gestoras são diferentes, de modo que o 

conflito em um contrato não influenciará os demais. 

 

 

 

Entrevistada B 

 

Quais projetos de Parceria Público Privada a senhora atuou nos últimos anos no âmbito da 

modelagem jurídica? 

 

Inicialmente, participei da PPP da Linha 4, na época em que atuava no Gabinete do Procurador 

Geral. Posteriormente, pude atuar em tal projeto pela CPP. 

Também participei, na condição de diretora da CPP, da PPP de Itaiaçupeba (SABESP), Linha 8 da 

CPTM e depois em todos os demais contratos de PPP em vigor, como Linha 6, Linha 18, FURP, 

integrando o grupo de trabalho que discutia simultaneamente a modelagem jurídica, a modelagem 

econômico-financeira e os aspectos de garantia, porque a questão era muito transversal, de modo 

que nós acompanhávamos toda a discussão. 

 

Nesse universo de contratos, a senhora se recorda quais tinham a cláusula arbitral e quais 

não tinham? 

 

Eu quero crer que todos tinham a cláusula arbitral, não tenho certeza absoluta, mas nos mais 

recentes todos têm. 

 



283 
 

 

Pela minha lembrança, quase todos tem, mas um dos que não tem, que me recordo agora, é o 

da Linha 8 da CPTM. 

 

Sim, é verdade. 

 

Em sua vivencia, a senhora se recorda de alguma discussão em torno da cláusula arbitral 

nesses projetos, principalmente nos contratos que optaram pela cláusula de foro comum, 

como esse da Linha 8 da CPTM? 

 

Não. Na verdade, não era um tema central do Grupo de Trabalho, pelo menos nas discussões em 

que eu participei. No grupo de trabalho, na fase de refinamento, no exame das minutas de edital, 

em que se examinavam as cláusulas diretamente e que os Procuradores atuavam diretamente esse 

tema era mais discutido. Na fase de elaboração de minuta de edital e contrato, nós costumávamos 

dividir por tópicos, de modo que ficava a cargo da CPP a parte de garantias e outras questões de 

equilíbrio econômico-financeiro, fluxo de caixa marginal, e nós ficávamos mais nesses aspectos. Já 

a Procuradoria auxiliava nas outras cláusulas e o setorial naquilo que fosse mais técnico, focado na 

discussão da modelagem mesmo. A questão da arbitragem não era um tema central, depois quando 

ia para o refinamento sim, mas eu acompanhava um pouco à distancia, ou seja, não era um tema 

que interferia na modelagem. 

 

E naquelas modelagens em que havia o financiamento internacional, isso chegou a ser 

discutido ou não? 

 

Não, nem mesmo nas conversas com os financiadores, Banco Mundial ou mesmo BNDES também 

não eram cláusulas em que a gente tinha algum input dos financiadores com algo importante para a 

financiabilidade do projeto, não houve qualquer sensibilidade dessas. 

 

E também não houve nada em relação aos players de mercado ou as pessoas em geral que 

contribuíam em audiências públicas? 
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Não, nunca foi um tema em que nós tenhamos recebido um input específico. 

 

Desses contratos, quais tiveram ou tem pedido de reequilíbrio econômico financeiro? 

 

Temos o da Linha 4, em função de cronograma e subfaseamento. 

 

Esse é um pedido que está em andamento? 

 

Sim. 

 

Tivemos outros anteriores? 

 

Da Linha 4 sim, mas não era em relação à PPP, mas ao contrato de obra. Da PPP é o primeiro. 

 

Em relação aos da Itaiacupeba, esse é um que a gente não acompanha pela CPP, pois não tem 

garantia pela CPP, mas o Dr. Tomás (outro diretor), que faz parte da comissão de 

acompanhamento, em conversas com ele, eu sei que essa discussão se colocou em tal PPP, por uma 

discussão de indicadores de desempenho, no pagamento por performance, uma indicação sobre o 

pagamento desses indicadores. Não sei se exatamente se isso gerou pedido de reequilíbrio ou se só 

foi uma fase prévia de discussão da forma de aplicação. Porque as outras PPPs em andamento, tem 

muita discussão sobre a possibilidade de pleitos de reequilíbrio, mas nada materializado pelo que 

eu saiba, até mesmo porque isso ocorre mais no âmbito da Comissão de Acompanhamento. 

 

E esse pedido que está em análise na Linha 4 em que etapa está? 
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Ele está em uma etapa que reconhecerá o pedido por parte do Estado, analisando uma quantificação 

desse valor, referente ao subfaseamento e equipamentos adicionais. A discussão também está na 

forma de pagamento. Se esse pagamento será feito pela concessão de prazo, se via ser pago na 

tarifa ou outras formas. 

 

Mas é exatamente o quantum que a concessionária quis e pleiteou? 

 

Exatamente. 

 

E essa resposta será dada formalmente pela CMCP? 

 

Eu entendo que isso deve passar pelo Conselho Gestor de PPP. A CMCP opina, mas o Conselho 

Gestor de PPP que autoriza o reconhecimento. Porque tudo ficou na esfera administrativa. Com a 

CMCP, PGE e apoio da FIPECAFI para quantificação dos valores. 

E nas reuniões que a senhora tenha participado, seja para avaliar esse pedido de reequilíbrio ou 

outros apresentados em outros contratos, em algum momento foi levado o tema da cláusula arbitral 

para essas discussões, ou seja o pleito precisa ser atendido porque a arbitragem tende a ser 

desfavorável ou não esse contrato tem cláusula de foro como então podemos fazer uma briga no 

judiciário mais duradora por conta disso. Era levado em consideração esse tema ou ele era ignorado 

nas análises e simplesmente se focavam no pedido de reequilíbrio? 

 

Olha, até onde eu participei, isso não era avaliado. Agora me vem a lembrança e uma discussão que 

não tem a ver com o contrato de PPP, mas com o contrato de obras da Linha 4, na época em que eu 

fazia parte do Conselho de Administração do Metro. Então essa discussão se colocou porque o 

pleito de reequilíbrio do contrato de obras já estava em arbitragem e nós acompanhamos no âmbito 

do conselho, a própria decisão, os aspectos que foram colocados, mais em uma linha de 

acompanhamento da decisão, até porque não tinha muita alternativa, a cláusula já estava posta, o 

processo já existia em curso. Tinha uma discussão sobre a possibilidade de deposito do 

incontroverso e sobre como cumprir essa decisão, porque ela não entrou em um nível de . Ela 

entrou na linha de quem tem razão ou não tem razão, mas ela não entrou nessa discussão de como 

você apura a diferença pela alteração do método construtivo. A decisão não entrou no detalhe do 
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custo econômico de um método construtivo em comparação com outro custo. Houve um 

inconformismo, pois se considerou que a simples mudança em um método construtivo por si só 

gera um prejuízo. No âmbito do conselho do metro houve uma reação muito irritada com essa 

decisão de arbitragem. 

 

Você estava no conselho quanto saiu essa decisão? 

 

Sim, estava. Teve um inconformismo muito grande, uma frustração de expectativas, pois a decisão 

não entrou no detalhe que se esperava de uma decisão arbitral pudesse entrar. 

Pelo que eu pude estudar e pelo que conversei com outras pessoas, o que eles diziam é que se 

aproveitou uma decisão de um dispute board que havia nesse contrato e se adotou uma inversão do 

ônus da prova no processo arbitral, ou seja, caberia ao metro comprovar que a alteração do método 

construtivo não gerou um reequilíbrio no contrato e não a concessionária comprovar que a 

alteração gerou um desequilíbrio. 

 

Então esse era o sentimento dos conselheiros na época? 

 

Exatamente. 

 

 

Com relação à cláusula que foi adotada a partir de 2014, com a republicação do edital da 

PPP da Linha 6, a PGE fez uma cláusula padrão que foi adotada a partir de então para todos 

os contratos. Qual a sua avaliação sobre essa cláusula? 

 

Não tenho uma opinião formada, até porque não é um tema pelo qual eu transite muito. Eu vi que 

ela ensejou uma série de críticas do setor privado, nada que tenha rebatido aqui e que tenha trazido 

algum efeito no sentido de inibir a participação do setor privado em razão da cláusula ou mesmo 

que eles tenham precificado de algum forma diferente, em momento algum. O que eu acompanhei, 

até por acessar os canais jurídicos foi a discussão da escolha mesmo. 
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Mas do ponto de vista jurídico e não de um reflexo econômico que eventualmente tenha 

impactados para os licitantes? 

 

Não, nenhum efeito nesse sentido. 

 

 

 

Entrevistada C 

 

Peço que a senhora descreva, em linhas gerais, respeitada a confidencialidade dos 

procedimentos, em quais processos arbitrais a senhora atuou. 

Eu atuei nos três processos de arbitragem da SABESP. Dois deles versam sobre contratos 

administrativos e um outro é uma discussão geral sobre um contrato mais remoto. 

 

Esses procedimentos ainda estão em andamento ou já se encerraram? 

Os três estão em andamento. 

 

Em nenhum deles teve qualquer resultado, ainda que por sentença parcial? 

Ainda não. 

 

Esses são os únicos procedimentos arbitrais da empresa? 

Sim, são os únicos. Já houve um que eu tive conhecimento, mas eu não participei como advogada, 

que foi uma questão envolvendo honorários entre as partes e terminando em acordo. 

 

E ele já se encerrou há algum tempo? 



288 
 

Sim, já faz algum tempo. 

 

Na sua percepção, tais procedimentos estão respeitando o contraditório e a ampla defesa? Os 

argumentos levados pelas partes estão sendo considerados pelo tribunal, ou ainda não foi 

possível obter essa percepção? 

Olha, eu considero que o contraditório e a ampla defesa, em tese, está sendo facultado. Entretanto, 

a condição de impossibilidade de discussão da posição do árbitro é o que mais me incomoda. Em 

dois casos nossos, foi utilizado árbitro único por imposição contratual. No outro caso houve 

imposição do árbitro pelo judiciário, pois foi necessária ação judicial para instauração da 

arbitragem. 

 

A arbitragem se instaurou mediante ação judicial, por discordância da SABESP com a 

instauração? 

Sim. E nos demais casos houve concordância, em razão da previsão contratual. 

 

Nesses casos, a SABESP anuiu e o árbitro foi indicado por consenso das partes? 

Não. Houve a nomeação pela própria câmara com concordância das partes. 

 

E a câmara já era prevista no contrato? 

Sim. 

 

E você poderia dizer qual era? 

Não. Essa parte não posso dizer. 

 

Pelos procedimento que estão em andamento, a senhora tem notado alguma perspectiva ou 

tendência dos árbitros em favorecer a parte privada ou a parte pública, ou eles estão tendo 

uma postura de isonomia? 



289 
 

Olha, eu considero que, por ora, tem havido uma condição de neutralidade. Contudo, em nosso 

primeiro procedimento eu acho que ocorreu uma condição, não de favorecimento, mas de 

desconhecimento por parte do árbitros. Faltou certo traquejo com o tema e as partes. Então isso 

levou à condição de parecer haver uma posição tendenciosa do árbitro. Agora uma coisa que eu 

senti em todos os casos é que eles não estão acostumados com contrato administrativo.  

 

Muitos dizem isso para mim... 

 

A maior parte dos profissionais maior acostumada com o contrato de direito privado e com pessoas 

envolvidas no direito privado, principalmente pela insistência no consenso e em se chegar a uma 

composição das partes, de modo que, muitas vezes, em razão do objeto discutido, é inviável ter 

essa postura com a administração. Além disso, aquelas cláusulas excepcionais típicas de contratos 

administrativos, oriundas da própria imposição da lei de licitações não são consideradas pelos 

árbitros. Isso é a maior dificuldade que se tem. 

 

Isso é o que muitos tem dito para mim também... 

 

E, principalmente em razão dessa condição, fica impossível ter acesso a um outro julgador, outra 

instancia, como se tem no Poder Judiciário, que você pode ir ao tribunal e utilizar de todos os 

meios legais para se insurgir. 

 

Nesses procedimentos, o tempo para o julgamento previsto, tanto no regulamento quanto no 

termo de arbitragem, eles está sendo respeitado? 

 

Isso sim. 

 

Todos tem um prazo para conclusão. Isso é observado? 
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Sim, porque todos os prazos fixados na arbitragem, no termo arbitral inicial estão sendo cumpridos 

rigidamente. 

 

Imagino que os prazos para apresentação das peças sejam cumpridos, mas normalmente há 

um prazo para conclusão do processo e emissão da sentença. Ainda não se chegou a esse 

nível? 

 

Não, nas que eu estou acompanhando não. 

 

Nos regulamentos há um prazo curto, normalmente de seis meses, para conclusão do 

procedimento.  Por enquanto está dento disso? 

 

Sim, porque nossos atuais casos estão em fase inicial de instrução, com a realização de perícias de 

alta complexidade 

 

Dessa forma, a tendência é que o prazo seja prorrogado? 

 

Sim. 

 

Como advogada, qual a sua percepção em relação aos custos que estão sendo cobrados? 

Os custos são altíssimos. 

 

Mas eles compensam em relação ao que vocês tem como prestação jurisdicional? 

 

Eu considero como algo desproporcional. 
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A existência da cláusula arbitral nesses contratos pode, de alguma forma, ter incentivado a 

parte privada a buscar o litígio, por saber que ela teria mais chances de vencer na 

arbitragem, em relação ao judiciário, ou essa percepção não existe? 

 

Eu acho que não. Porque nós já tivemos contratos em que tinha a faculdade da arbitragem e a parte 

utilizou o judiciário. 

 

Preferiu o judiciário? 

Sim 

 

E a SABESP não se opôs? 

Não. 

 

Isso aconteceu muitas vezes? 

 

Sim. Muitas vezes, porque esses contratos que hoje são objeto de arbitragem tem cláusulas 

assemelhadas a casos que nós temos aqui no contencioso, perante o Poder Judiciário, e as empresas 

optaram pelo judiciário. 

 

Por custo? 

 

Eu acredito que por dois motivos: primeiro o custo e pelas possibilidade recursais. Essa foi a minha 

percepção. 

 

Em relação ao procedimento arbitral já encerrado, a senhora tem alguma notícia sobre a 

relação entre as partes após o encerramento do conflito; se melhorou ou se manteve. 
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Não. Não teve influencia alguma.  

 

Com reação às PPPs da SABESP, a senhora saber se houve alguma discussão sobre a redação 

da cláusula arbitral. Pergunto isso porque as duas PPPs da SABESP possuem cláusula 

arbitral, mas a redação é diferente. Em uma delas foi escolhida a câmara da Bovespa e na 

outra não há escolha de câmara... 

 

Salvo engano, há escolha da FIESP. 

 

A senhora sabe se houve alguma discussão pela introdução dessas cláusulas? 

 

Não. Não houve. Creio que tenha sido aleatório. 

 

Não houve qualquer avaliação de custos? 

 

Não. 

 

No geral, a senhora recomenda a arbitragem ou prefere o Poder Judiciário? 

 

Eu prefiro o Poder Judiciário. 

 

Por que? 

 

Em razão dos custos, porque os contratos que contém cláusula arbitral são contratos de longo prazo 

e possuem valor muito alto, portanto, a resolução de um conflito por arbitragem implicaria em 

custos muito altos, em relação às verbas que se tem que dispender para a câmara arbitral. 
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E a suposta existência de um julgador especialista no conflito não se verificou na sua 

experiência? 

 

Não, pelo contrário. Na minha experiência, os julgadores não tem muito traquejo cm as matérias de 

direito público. 

 

 

 

 

 

Entrevistado D 

 

Considerações iniciais do entrevistado: Nós tivemos experiências boas e ruins. O ambiente de 

arbitragem no Brasil não é bom, independentemente de ser arbitragem pública ou privada. Hoje 

temos poucos escritórios trabalhando com isso, formando um “clube”, o que não é salutar. 

Nosso escritório é um outsider nessa matéria, pois não fazemos parte de tal “clube”. Nas 

arbitragens são sempre os mesmos árbitros, o que não é bom. 

 

O senhor considera que as chances de conflito de interesses são grandes? 

É o que nos parece. Nos parece que são poucos os árbitros que tem, como os juízes, a capacidade 

de julgar. Os juízes no Brasil tem muitos problemas, mas eles tem uma formação para decidir que 

muitos árbitros não possuem. A consequência é que não temos decisões de qualidade, mesmo as 

decisões finais ou interlocutórias. Temos decisões em matéria de provas, como foi o caso o Metrô, 

em que seria necessária uma decisão mais adequada. 
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Peço a licença para começarmos com os questionamentos da entrevista. Gostaria que o 

senhor descrevesse, em linhas gerais e respeitando a confidencialidade dos procedimentos, em 

quais arbitragens com participação do Poder Público o senhor atuou. 

Posso falar sobre alguns procedimentos que se tornaram públicos, pelo advento de ações judiciais. 

Nós atuamos em dois procedimentos do Metrô de São Paulo (um encerrado e outro em curso) e 

dois procedimentos do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) já encerrados e outros 

dois dessa autarquia, que estão em curso. 

 

Em relação aos processos já encerrados, qual foi o resultado? 

Muito diferentes. No Metrô, o resultado foi muito ruim. Nós perdemos. No DAEE, os dois 

procedimentos (já encerrados, que se tornaram públicos pelo fato do cumprimento da sentença ser 

discutido judicialmente) se referiam aos contratos de obra da calha do Rio Tietê houve intensa 

discussão pericial. Era um processo extremamente complexo, como se fosse várias arbitragens em 

uma só. Nós, com o auxílio de nosso assistente técnico, conseguimos convencer o Tribunal de que 

60% dos pleitos eram improcedentes.  

Portanto, houve uma sucumbência parcial, de modo que a maior parte nós ganhamos. 

Consideramos a experiência positiva, pois a decisão foi bem fundamentada. O Tribunal foi muito 

cuidadoso com a fundamentação. A decisão estava tecnicamente correta, a despeito de não 

concordamos com seu inteiro teor. 

 

Gostaria de saber se, na sua percepção, tais procedimentos respeitaram o contraditório e a 

ampla defesa e se os argumentos das partes foram analisados pelo tribunal. 

Nos procedimentos do DAEE sim e de forma minuciosa. Os árbitros fizeram questão de ir ponto a 

ponto. Em relação ao procedimento do Metrô que se encerrou isso não ocorreu, pois havia uma 

prova de engenharia de custo que não foi deferida, pois os árbitros entenderam que bastava a 

análise contábil. 

Por sua vez, em relação ao procedimento do Metrô que está em andamento, notamos um cuidado 

muito grande dos árbitros.  

 

A primeira arbitragem do Metrô era sobre o método construtivo? 
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Sim. Era uma discussão que pode ser sintetizada de uma forma muito simples. O projeto original 

previa a construção por Shield (tatuzão). O custo para trazer essa máquina era altíssimo. Com o 

tempo, o custo inicial se dilui. O consórcio solicitou, ao longo da execução contratual, a alteração 

do método para NATM, que era mais barato no início, mas com o tempo ficaria mais caro, pois 

demandaria mais mão-de-obra. Foram chamados Expert Witness e o assunto foi debatido não como 

uma prova, mas como uma “grande informação”. Tais especialistas disseram que os métodos 

construtivos se equivalem após quatro quilômetros. 

Diante de tal informação, nós solicitamos uma prova de engenharia de custo. Contudo, o Tribunal 

indeferiu tal requerimento, considerando necessário apenas a contabilidade do consórcio, que a 

qual nada dizia a respeito. Em determinado momento, o perito fixou tal custo adicional em R$ 236 

milhões, sem que houvesse uma verificação na contabilidade do consórcio. 

 

E nesse caso já havia ocorrido um Dispute Board? 

Sim, nos fomos contratados para esse procedimento. A junta prevista em tal contrato decorria de 

uma cláusula UNCITRAL, que não é o mais adequado para o direito brasileiro e demandou muita 

negociação no compromisso arbitral. Creio que o correto seja utilizar uma cláusula mais completa 

possível, para evitar uma discussão prejudicial ao próprio litígio. 

Para os conflitos com o Poder Público, creio que a aplicação do nosso direito seja impositiva, e a 

sede da arbitragem deve ser no Brasil. 

 

E como foi a mediação da Linha Quatro? 

Era um painel de engenheiros desinteressados, que proferiu uma decisão fluida, do tipo: “sentem e 

conversem”. 

Nós esperávamos uma postura proativa dos mediadores. A junta foi mal constituída e acabou sendo 

trocada várias vezes. Houve um erro das partes na nomeação dessas pessoas e um erro de 

percepção dos mediadores sobre o seu próprio papel. Ao final, a decisão foi inócua. 

 

Pela sua percepção geral, nos procedimentos que o senhor atuou foi verificada alguma 

tendência dos árbitros em favorecer a parte privada ou a parte pública? 
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Eu seria leviano se dissesse isso, mas o que me preocupa é aquele “clube”. Na minha percepção, 

precisamos ter sempre muito cuidado com aqueles formulários que os árbitros preenchem, para 

declarar suas atividades e, dentro do possível, questionar os árbitros sobre suas atividades 

profissionais, se participaram de outros procedimentos etc. O pressuposto é que se há algo que 

incomode as partes, o árbitro deve ser afastado, não como a suspeição do judiciário, para saber se 

existe um posicionamento histórico daquele árbitro em relação à administração pública.  

Pode ser que alguns profissionais tenham alguma tendência em defender posições contrárias ao 

Estado. Em minha percepção, a Administração Pública deve buscar um Tribunal isento e tranquilo, 

que ouça e permita às partes a produção de provas e decida. Eu prefiro árbitros que tenham uma 

formação em lógica ou em filosofia. Um árbitro que tenha uma formação mais profunda é mais 

interessante do que o árbitro muito focado em direito administrativo. Nesse sentido, o laudo do 

DAEE foi positivo pela presença do Professor Tércio Sampaio Ferraz Jr. no painel. Notamos na 

sentença uma boa concatenação dos fatos e direito. Ainda que não concordasse com tudo, eu 

respeito a decisão porque ela é lógica e é uma síntese justa. Quando é assim, a arbitragem funciona 

bem. 

O tribunal pode ter apoio de alguém, para dividir a compreensão do assunto (um secretário, ou 

assistente), mas o importante é ter alguém que seja apto a decidir. 

 

Nesses procedimentos que o senhor atuou, o prazo para emissão da sentença foi respeitado? 

Primeiro precisamos ter em mente que existe o prazo previsto em regulamento, que é um prazo 

curto, que não costuma ser respeitado, e temos o prazo previsto no Termo de Arbitragem. 

O que percebemos é que o primeiro momento em que o prazo é prorrogado é no Termo de 

Arbitragem, que se encerra com réplica ou tréplica. Nos regulamentos em geral, como da CCI, 

permite-se a prorrogação, por solicitação dos árbitros. Nos casos dos litígios em que atuamos, a 

complexidade da discussão demandou a prorrogação do prazo. 

 

Em sua percepção, então, essa prorrogação ocorre pela complexidade da matéria e não por 

uma demora dos árbitros? 

Eu não saberia dizer nesses procedimentos que são especiais. Na arbitragem em geral nós temos 

percebido um sério problema de árbitros que pegam mais serviço do que conseguem. 
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Temos a notícia de que hoje temos árbitros com cinquenta arbitragens... 

Nós tivemos um caso de um árbitro que indicamos que nos ligou no dia seguinte e afirmou que 

tinha um conjunto de atividades e me disse que só teria disponibilidade em determinado período. 

Em minha opinião, o que falta é uma sinceridade nesse sentido. Nós precisamos de pessoas que 

saibam decidir e que tenham disponibilidade. Precisamos de alguém com notório saber e que 

consiga decidir. 

 

Então o senhor percebe uma certa sobrecarga de trabalho por conta da atividade dos 

árbitros que tem assumido muito trabalho? 

Sim. Pelo fato dos árbitros assumirem muitas arbitragens, com pessoas restritas ao “clubinho”. Há 

grandes profissionais que poderiam ser indicados como árbitros, mas essas pessoas não são 

nomeadas. 

No meu entendimento, a Câmara poderia auxiliar com essa atividade, no sentido de ampliar o rol 

de árbitros. O processo não pode ficar dois terços nas mãos dos árbitros para decisão e um terço nas 

mãos do perito e partes (já fizemos essa estatística em um processo nosso). Nesse caso, o processo 

que deveria durar um ano e meio durou três. 

 

O senhor tem achado que as câmaras estão com uma postura favorável a ampliar o rol de 

árbitros ou não? 

Eu acho que as câmaras ainda não perceberam o problema. Eles não perceberam que esse 

“clubinho” é ruim. Eu fiz essa exposição para um colega meu, afirmando que transformaram a 

arbitragem em um negócio, um clubinho fechado que explora a atividade. Ele me disse: mas isso é 

ruim? Entendo que postura desvirtua o instituto e traz prejuízos a todos. 

 

Qual a sua percepção em relação aos custos? 

Caríssimos. 

 

Mas eles têm compensado, em relação aos custos baixos do processo judicial? Considerando o 

fator tempo... 
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Por terem transformado em um negócio sim. Na condição de advogados contratados por entidades 

públicas ficamos em uma situação difícil, considerando uma remuneração de 100 reais. 

Quanto aos árbitros, peritos e câmara a remuneração é altíssima. 

Considerações: em um contrato que preveja CCI, a remuneração é em dólares. Considerando a 

atual realidade, não interessa à administração pública ter a remuneração vinculada ao dólar. Por 

exemplo, temos a câmara do Mercado (da Bovespa) que possui um regime interessante. A Câmara 

recebe 5 mil reais por mês enquanto durar o processo. Trata-se de regime muito mais claro que o 

CCI, que cobra 120 mil dólares iniciais para cada uma das partes e, posteriormente, poderá cobrar 

mais 210 mil dólares, em razão da duração do processo, porque o regulamento permite. Isso não é 

adequado para a administração. 

Acredito que a Administração Pública deve ter uma certa preocupação com o tema, pois existem 

exageros e distorções nos preços praticados pelas câmaras. 

  

Comparando os valores que são cobrados hoje com os baixos custos do processo comum, 

aliado ao fator tempo, o senhor ainda enxerga uma vantagem nesse quesito? 

No judiciário o tempo varia muito. Nos temos varas da fazenda pública que funcionam bem em que 

proferem sentença e prazo semelhante ao de uma arbitragem. 

 

Posteriormente temos o grau recursal... 

 

Temos, mas hoje no Tribunal de Justiça profere acórdão no prazo de três anos, em média. 

Além disso, na maior parte dos casos a Administração Pública é a demandada. Eu, na posição de 

réu, se tiver que responder por alguma coisa e pagar, prefiro que demore. Não digo que isso é certo 

do ponto de vista social, econômico e se isso é vantajoso para as contratações públicas em geral. 

Contudo, do ponto de vista do processo, esperar pela decisão pode gerar uma vantagem para a 

Administração Pública. Só não sei avaliar, pela qualidade dos contratados da Administração 

Pública (hoje grande parte deles está sendo investigado). 
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Na sua percepção, a existência da cláusula arbitral nos contratos públicos pode ter 

influenciado as partes a buscar o litígio ou inibido as partes a requerer a instauração do 

procedimento arbitral?  

Isso não interfere. A conclusão é a seguinte: terminou uma obra pública, virá o pedido de 

reequilíbrio e isso se tornará um processo arbitral, judicial ou deferimento administrativo. É sempre 

assim. 

 

No próprio caso da PPP da Linha 4 isso ocorreu... 

Exatamente. 

 

O senhor acredita, pelos processos em que atuou, que o relacionamento dos gestores 

contratuais melhorou, piorou ou se manteve após o encerramento da arbitragem? A 

arbitragem, de alguma forma, fomentou o melhor relacionamento das partes ou não houve 

interferência, comparando com o processo judicial? 

Não houve qualquer influência. Ocorreu na mediação da Linha 4, em que o relacionamento piorou, 

pois nas reuniões os gestores se encontravam para discutir e os mediadores não faziam nada. 

Chegamos ao ponto das partes substituírem os mediadores, mas isso não resolveu o problema. Eu, 

como advogado, tentei interferir, dizendo que não era assim que se fazia mediação. 

Na arbitragem, não é muito comum a oitiva de testemunhas. Esse relacionamento entre as partes 

não melhora, nem piora, se manteve.  

 

 

 

Entrevistada E 

 

Por gentileza, descreva, em linhas gerais, em quais projetos a senhora atuou como consultora 

pelo IFC/Banco Mundial. 

Quando eu entrei no IFC já existiam alguns projetos em curso em que tive a oportunidade de atuar, 

como o projeto de concessão florestal, cujo cliente era a União; o projeto de PPP de resíduos 
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sólidos de Curitiba e uma PPP para concessão rodoviária do Estado da Bahia, que é a Rota do 

Feijão. Além disso tive a oportunidade de atuar no projeto de venda do controle da Celg, em Goiás. 

 

Nesse conjunto de casos, quais contratos continham cláusula arbitral? 

Nos projetos de Curitiba e da Bahia a minuta contratual continha cláusula arbitral. Inclusive, a 

própria contratação do IFC já tinha cláusula arbitral. A desestatização da Celg eu não acompanhei 

até o final, de modo que não sei se constou tal cláusula. 

 

Em tais casos, a introdução da cláusula arbitral era feita por recomendação dos 

financiadores ou investidores estrangeiros ou era uma opção do próprio ente público 

contratante? 

No caso do Governo do Estado da Bahia, como já era um cliente consolidado nosso, já havia 

ocorrido essa discussão sobre a utilização da cláusula arbitral em outros projetos. Para eles não era 

nenhuma novidade. Inclusive, tínhamos consultores jurídicos locais que colaboravam com essa 

parte. Em Curitiba foi semelhante. Quando se trata de uma contratação nossa do IFC, mesmo antes 

da alteração da lei de arbitragem, era uma recomendação, como requisito para a assinatura do 

contrato, a existência da cláusula arbitral. Para a contratação do IFC, a previsão da cláusula arbitral 

era uma espécie de deal-breaker. 

Agora nas concessões de São Paulo em que nós estamos trabalhando, também é uma recomendação 

nossa que haja cláusula arbitral. 

 

Qual fator é levado em consideração pelo investidor estrangeiro para solicitação da 

introdução da cláusula arbitral nos contratos? Custos, maior qualidade da decisão, menor 

tempo para julgamento do conflito? 

Sobre o investidor estrangeiro, nós temos uma opinião mais particular para esse projeto de São 

Paulo, porque a contratação do IFC tem esse objetivo específico de atrair o investidor estrangeiro, 

tanto que nós não temos consultores jurídicos domésticos/brasileiros para ajudar na modelagem. 

Contratamos exclusivamente um escritório internacional para recomendar exatamente o o que 

faltava, para que, aos olhos do investidor estrangeiro, esse projeto possa ser atraente. 

A partir disso, eu diria que há dois blocos de razões pelas quais o investidor estrangeiro quer 

arbitragem. O primeiro é o conjunto dessas coisas que você falou: custos, qualidade, possibilidade 
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de contratar os advogados que ele já conhece para atuar no caso e o segundo é o desconhecimento 

institucional e técnico do que acontece no Brasil. O investidor estrangeiro que muda de país 

conforme a atratividade do projeto, por mais experimentado que ele seja, ele não vai ter o mesmo 

grau de conhecimento do diálogo local que um investidor brasileiro, de modo que ele se sente mais 

a vontade para transitar em um ambiente institucional internacionalizado. 

 

O IFC possui estudos que demonstram essas vantagens na utilização da cláusula arbitral?  

Eu pessoalmente não desenvolvi estudos nesse sentido. Fiz apenas um estudo acadêmico, olhando 

mais a onda da arbitragem na América Latina, um trabalho mais descritivo. Contudo, posso 

verificar junto à instituição, para ver o que o IFC já fez. No caso das concessões de São Paulo, nós 

contratamos um escritório específico para fazer essa abordagem para a gente. 

 

O IFC costuma recomendar um modelo de cláusula arbitral padrão ou a cláusula varia 

conforme as recomendações do investidor estrangeiro? 

Isso vai variar muito de cada projeto, de acordo com o consultor jurídico de cada projeto. O 

primeiro caso em que atuamos foi uma concessão rodoviária, em que houve um aprendizado 

institucional e em cada projeto a percepção foi variando e se aperfeiçoando. Nós não temos um 

pacote, uma cláusula padrão. 

 

Em conversas com outros entrevistados, vinculados ao setor público, foi relatado que o 

cenário da arbitragem brasileiro apresenta diversos problemas, como conflitos de interesse 

entre os árbitros, ou mesmo desconhecimento das questões de direito público por esses 

profissionais. Tais agentes ainda mencionaram que o Poder Judiciário brasileiro não 

apresenta alguns problemas perceptíveis em outros países em desenvolvimento. O IFC já 

levou em consideração a possibilidade de não recomendar a utilização da arbitragem, em 

razão das características do Poder Judiciário brasileiro ou das peculiaridades do mercado de 

arbitragem brasileiro? 

Não, porque o IFC entende que mesmo que haja esses problemas, que existem no mundo inteiro, 

pelo menos é um problema conhecido. A grande dificuldade para o investidor estrangeiro é lidar 

com o desconhecido. O estrangeiro conhece o ambiente das arbitragens internacionais, que tem 

inúmeros problemas, mas são questões por ele conhecidas. O mesmo não ocorre em relação ao 

Poder Judiciário brasileiro, totalmente desconhecido do investidor estrangeiro. 
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Nas oportunidades em que atuei ao lado do público, também era favorável à utilização da 

arbitragem, porque considero que dá mais conforto ao privado se submeter à arbitragem, do que 

enfrentar o Poder Judiciário que é uma grande caixinha de surpresas em muitos momentos. 

 

Qual o modelo de cláusula arbitral recomendada pelo investidor estrangeiro? Institucional 

ou ad hoc? Câmaras nacionais ou internacionais? Idioma? Com publicidade ou sigilo? 

Nesse projeto específico das concessões rodoviárias de São Paulo, ele prefere um ambiente 

institucionalizado, internacionalizado, em que ele conheça as regras. 

Isso não significa que ele não se sinta à vontade para participar de uma arbitragem em uma câmara 

nacional renomada. O que ele menos quer são surpresas, quanto mais familiar a ele melhor. O 

importante é que sejam riscos mensuráveis. Além disso a arbitragem bilíngue é apontada como 

algo vantajoso, primeiro pela capacidade de compreensão mais completa e melhor participação no 

procedimento, segundo pela possibilidade de utilizar de seus recursos humanos, que muitas vezes 

são apenas em inglês, para participar do procedimento, para ficar menos dependente dos escritórios 

de advocacia locais. 

 

E existe algum desconforto com a possibilidade da arbitragem ser pública? 

Não. Nós não tivemos nenhum levantamento quanto a isso não. Isso não parece ser um problema 

 

De acordo com sua experiência, a senhora acredita que a existência da cláusula arbitral 

influenciou o comportamento das partes em relação aos pleitos de reequilíbrio econômico-

financeiro, como um incentivo ou fator de inibição para que a parte privada apresentasse 

seus pleitos ou para que a parte pública deferisse/negasse tais pedidos? E o relacionamento 

das partes após o conflito, como ficou? 

Em regra, o trabalho do IFC termina com a assinatura do contrato de concessão. Contudo, 

realizamos alguns acompanhamentos periódicos, para verificar a situação dos contratos, como 

ocorreu com o Hospital do Subúrbio, que já ganhou diversos prêmios. Contudo, não tenho como 

dar uma resposta a essa pergunta, porque os projetos ainda estão muitos recentes.  

No que diz respeito às contratações do IFC, nós nuca entramos em uma arbitragem. Quando ocorre 

alguma dificuldade com a contratação, nós procuramos sair antes que ocorra qualquer tipo de 

litígio. 
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ANEXO A: Parecer da Procuradoria Geral do Estado GPG n. 4/2013 (republicação 
do edital da PPP da Linha 6 de Metrô – EXCERTO). 

 

“29. Por fim, procedeu-se a grande alteração na cláusula da arbitragem, pretendendo deixar claro 

que será escolhida instituição para promovê-la, e que o regulamento adotado será o da referida 

instituição. Optou-se, no entanto, por deixar a eleição da Câmara em aberto, considerando ser 

temerário vincular a Administração Pública desde já a uma instituição, sem identificar qual a 

natureza da causa em disputa (uma vez que as Câmaras caminham para a especialização). Por fim, 

é sabido que existe um movimento das instituições arbitrais para se adequarem às arbitragens com 

o Poder Público, de maneira que se torna mais propício aguardar o momento em que uma 

arbitragem seja requerida, para então se identificar aquela que melhor estará preparada para o caso 

concreto”. 
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ANEXO B: Parecer da Procuradoria Geral do Estado CJ/STM n. 19/2009 (PPP da 
Linha 8 da CPTM – EXCERTO). 

 

 

“Deve ser eliminada a hipótese de adoção do Juízo Arbitral e da frase ‘conforme o caso’ da 

subcláusula 35.6. Na opinião formada no âmbito do Grupo que examinou o presente edital, o 

interesse público não fica adequadamente defendido no mecanismo de arbitragem, por envolver 

interesses patrimoniais indisponíveis”. 
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ANEXO C: Parecer da Procuradoria Geral do Estado GPG n. 03/2014 
(PPP da Rodovia dos Tamoios – EXCERTO). 

 

“75.4.1. O contrato traz em seu bojo cláusula compromissória prevendo que as Partes poderão levar 

à arbitragem qualquer controvérsia sobre direitos disponíveis que não for resolvida amigavelmente 

ou por adoção da solução proposta pela Junta Técnica. 

75.4.2. Necessário, a esse respeito, tecer breves considerações sobre a submissão do Poder 

Concedente à arbitragem. O artigo 1o da Lei 9.307/96 prevê̂ que “as pessoas capazes de contratar 

poderão valer-se da arbitragem”. Atualmente, a arbitragem envolvendo o Poder Público, mormente 

no tocante às questões de natureza financeira, tais como pleitos de reequilíbrio, encontra respaldo 

doutrinário (CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e Processo: um comentário à Lei n. 

9.307/96. 3a edição. São Paulo: Atlas, 2009) e jurisprudencial (No Supremo Tribunal Federal: 

Agravo de Instrumento n. 52.181-GB, rel. Ministro Bilac Pinto. Tribunal Pleno, j. 14.11.1973. No 

Superior Tribunal de Justiça: Resp. 61.439-RS e MS n. 11.308-DF), tendo se incorporado à prática 

das contratações públicas estaduais (PPPs das Linhas 04, 06 e 18 do Metropolitano, PPP dos 

Complexos Hospitalares, entre outras). No âmbito das concessões e PPPs, a solução arbitral está 

expressamente prevista nos artigos 23-A da Lei no 8987/95 e no artigo 11, inc. III, da Lei federal 

de PPPs. 

75.4.3. Prevê̂ o Contrato que a controvérsia será́ submetida à Câmara de Arbitragem, regularmente 

constituída e atuante no Brasil, a ser indicada pelo Poder Concedente em até 30 (trinta) dias 

contados da apresentação da controvérsia por qualquer das partes. Tendo em vista as 

especificidades da contratação (longa duração e impossibilidade de antever os conflitos que podem 

surgir) optou-se por diferir a escolha da Câmara Arbitral para um momento posterior. Dessa forma, 

o Poder Concedente avaliará, no momento da controvérsia, qual Câmara arbitral possui um 

regulamento mais bem adaptado às arbitragens estatais, especificamente no tocante às questões das 

custas, da publicidade dos atos, entre outras”. 
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ANEXO D: Ata da Oitava Reunião do Conselho Gestor de PPP. Diário 
Oficial do Estado de São Paulo. 17 de dezembro de 2005, p. 3 
(EXCERTO). 

 

“O modelo inicial da concessão foi apresentado por Jurandir Fernandes (Secretário de Estado dos 

Transportes Metropolitanos à época) em reunião do Conselho Gestor de PPP ocorrida em 2005. 

Pelo teor de sua exposição, observa-se que o tema das soluções de disputas contratuais não foi 

objeto de discussões em tal colegiado: “Abrindo a reunião, o Senhor Presidente do Conselho 

Gestor do PPP convida o Senhor Secretário dos Transportes Metropolitanos para que proceda a 

exposição do resultado dos estudos técnicos relativos ao Modelo de Concessão da Exploração 

Comercial do Serviço de Transporte da Linha 4 – Amarela do Metrô, mormente no que se refere às 

Diretrizes para elaboração do Edital de Concorrência. O Senhor Secretário dos Transportes 

Metropolitanos, por sua vez, comunica que, inicialmente, será́ exibido um filme que mostra a 

evolução da implantação da rede do Metrô de São Paulo, e sua configuração atual. Concluída essa 

apresentação, o Senhor Secretário dos Transportes Metropolitanos passa a palavra ao responsável 

técnico pelo projeto para que exponha os pontos centrais relaciona- dos à proposta de Modelo de 

Concessão Patrocinada da Linha 4 – amarela do Metrô. Preliminarmente, o expositor lembra que a 

referida linha, ligando o bairro da Luz até Taboão da Serra, será́ implantada em 2 fases. A Fase I, já́ 

licitada, prossegue, com início de operação previsto para 2008, contempla a construção dos 12,8 

km de túneis e via permanente, das estações Butantã,̃ Pinheiros, Faria Lima, Paulista, República e 

Luz, da estrutura das estações intermediárias (Fradique Coutinho, Oscar Freire e Higienópolis), 

bem como do pátio de manutenção Vila Sônia, obras estas a serem viabilizadas com recursos 

públicos. Ainda na Fase I, acrescenta, ficarão a cargo do setor privado a instalação do material 

rodante e alguns sistemas, como os de comunicação móvel de voz e dados, de controle do pátio e 

de controle e supervisão centralizado. A Fase II, por outro lado, que deverá começar a operar em 

2012, envolverá, segundo o expositor, recursos públicos para a implantação das Estações Vila 

Sônia, Morumbi, acabamento das estações intermediárias e demais sistemas complementares, 

ficando a cargo do parceiro privado, os investimentos relacionados ao material rodante adicional e 

complementar aos sistemas citados na Fase I. Por conseguinte, observa, integram as obrigações da 

concessão, os investimentos a serem realizados pelo parceiro privado, nas Fases I e II, tal como 

explicitado acima. Ao informar que o prazo da concessão para a exploração dos serviços de 

transporte de passageiros da Linha 4 – Amarela, em toda a sua extensão, será́ de 30 anos, observa, 

também, que a operação do trecho da linha, de Vila Sônia até Taboão da Serra, a ser implementada 

futuramente, poderá́ ser complementada utilizando-se ônibus, sem cobrança adicional de tarifa. Na 
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sequencia, o expositor esclarece que o tipo de contratação que mais se ajusta ao empreendimento é 

a parceria público-privada, na modalidade de concessão patrocinada, tendo em vista a necessidade 

de contraprestação pecuniária pelo Esta- do, bem como o oferecimento de garantias e de 

compartilhamento de riscos entre as partes. Continuando, mostra que, segundo o critério de 

julgamento a ser adotado na licitação para a escolha do parceiro, deverá vencer a concorrência, o 

licitante cuja proposta signifique menor participação do investimento público no total estimado 

para a Fase I, desonerando-se, assim, o Estado. Conforme demonstra o responsável técnico do 

projeto, a necessidade de recursos calculada no modelo é da ordem de US$ 1,3 bilhão, assim 

distribuídos: Fase I) US$ 734 milhões de investimentos públicos (dos quais US$ 680 milhões, 

correspondentes às obras civis á contratadas) e US$ 184 milhões de investimento privado; e Fase 

II) US$ 188 milhões em recursos públicos e US$ 156 milhões a serem investidos pelo parceiro 

privado. Nesse particular, informa que, o cumprimento de acordo firmado com o Banco Mundial, 

requer, do parceiro privado, participação nos investimentos de, no mínimo, US$ 150 milhões”. 
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ANEXO E: Relatório de Riscos Fiscais Decorrentes de Parcerias Público-
Privadas. Diário Oficial do Estado de São Paulo. 5 de julho de 2013. 
Caderno Legislativo, p. 26 (EXCERTO). 

 

“No que concerne a possíveis dispêndios decorrentes de eventuais obrigações de reequilíbrio 

econômico-financeiro nos contratos de PPP do Estado, cabe notar que, em 10.08.2010, a 

concessionária Via Quatro S.A. apresentou pedido de recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, alegando perdas relativamente à situação inicial do contrato, decorrentes de 

aumento das despesas pré-operacionais em função de extensão de prazo para início da operação 

comercial plena; perdas de receita e investimentos adicionais devido ao subfaseamento da 

inauguração das estações; incidência de tributos não contemplados na proposta econômico-

financeira original (ICMS e ISS); e readequação do cronograma de investimentos da 

concessionária. 

O pedido inicial foi complementado em 2011, inclusive levando em conta as datas finais de entrega 

das estações e início de operação. O pedido de reequilíbrio teve sua pertinência reconhecida pela 

Comissão de Monitoramento das Concessões e Permissões de Serviços Públicos dos Sistemas de 

Transportes de Passageiros, vinculada à Secretaria de Transportes Metropolitanos. Porém, até a 

presente data, não foram definidos o montante a ser compensado, bem como a forma de 

recomposição por parte do Estado, que é uma prerrogativa da Administração e levará em conta as 

disponibilidades orçamentárias. Visto que o pedido de reequilíbrio decorreu de iniciativa da 

concessionária, a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá necessariamente 

considerar em favor do poder concedente: os ganhos econômicos extraordinários que não decorram 

diretamente da sua eficiência empresarial, propiciados por alterações tecnológicas ou pela 

modernização, expansão ou racionalização dos serviços; os ganhos econômicos efetivos 

decorrentes da redução do risco de crédito dos financiamentos”. 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO F: Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Concessionária 
da Linha 4 do Metrô de São Paulo, realizada em 6 de julho de 2017.

ANEXO F: Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Concessionária 
da Linha 4 do Metrô de São Paulo, realizada em 6 de julho de 2017.
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ANEXO F: Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Concessionária 
da Linha 4 do Metrô de São Paulo, realizada em 6 de julho de 2017. 
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ANEXO G: Ata da Vigésima Sexta Reunião do Conselho Gestor de PPP. 
Diário Oficial do Estado de São Paulo. 6 de maio de 2009, p. 2 
(EXCERTO). 

“De posse da palavra, o Senhor Secretário dos Transportes Metropolitanos iniciou sua exposição 

justificando que, no que concerne à PPP “Trens Dedicados à Linha 8 Diamante da CPTM”, as 

alterações a seguir apresentadas permeiam algumas sugestões oferecidas na ocasião da Audiência 

Pública realizada aos trinta e um dias do mês de outubro de dois mil e oito; bem como resultam de 

revisões efetuadas em consequência de ajustes sugeridos sobre o pro- cesso de Licitação 

apresentados durante o período de Consulta Pública. Prosseguindo, relatou que também com o 

propósito de se adequar às recentes mudanças no cenário econômico brasileiro e internacional, bem 

como de se manter a viabilidade econômico-financeira do projeto, propõe-se a adoção de algumas 

novas premissas para a modelagem anteriormente aprovada, quais sejam: i) Alteração do prazo da 

Concessão para 20 anos, tendo sido anteriormente estabelecido em 30 anos; ii) Eliminação da 

obrigação de fornecimento de 12 novos trens de 08 carros que deveriam ser entregues até o ano 21, 

reduzindo-se a frota de trens modernizados – novos/reformados de 48 trens de 08 carros para 36 

trens de 08 carros; iii) Inclusão na primeira etapa do processo de modernização da opção de 

fornecimento de 12 novos trens de 08 carros em substituição a reforma de 96 carros da frota 

denominada “Série 5000” para formação de 12 trens de 08 carros, devendo manter-se inalterado o 

cronograma de entrega e o fluxo financeiro do referido projeto; iv) Supressão da etapa precedente 

ao preço, de classificação das propostas técnicas, como condicionante do certame licitatório; v) 

Inserção da metodologia de execução na fase de habilitação, mantendo-se o mecanismo de inversão 

de fases para a referida Licitação. Encerrada sua exposição, o Senhor Secretário dos Transportes 

Metropolitanos endereçou ao Conselho Gestor de PPP solicitação para aprovação das alterações 

apresentadas na presente ocasião, respectivas à modelagem do projeto acima referido. Aberta a 

discussão e dirimidas as dúvidas existentes, o Senhor Presidente do Conselho Gestor de PPP 

submete o assunto à deliberação dos Senhores Conselheiros, os quais decidem, por unanimidade, 

recomendar ao Senhor Governador do Esta- do à aprovação da modelagem nas condições e forma 

ora propostas; bem como a autorização para a publicação do Edital para fins de Licitação. Nada 

mais havendo a ser discutido, o Presidente do Conselho Gestor do PPP, agradecendo a presença de 

todos, deu por encerrada a reunião, da qual eu, Maria Elizabeth Domingues Cechin, Secretária 

Executiva do Conselho Gestor de PPP, lavrei a presente ata que, lida e achada conforme, segue 

assinada pelos presentes”.  
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ANEXO H: Ata da Décima Terceira Reunião do Conselho Gestor de 
PPP. Diário Oficial do Estado de São Paulo. 8 de agosto de 2006, p. 3 
(EXCERTO). 

 

“Outros pontos importantes na definição da modelagem e mencionados pelo expositor foram os 

seguintes: 1) Ressarcimento dos Estudos, previsto na legislação pertinente, será́ efetuado apenas 

aos pare- ceres jurídicos, estimados com base em pesquisas de mercado; 2) Extinção da Concessão, 

que poderá́ ocorrer nas seguintes formas: i) advento do termo contratual; ii) encampação; iii) 

caducidade; iv) rescisão; v) anulação; e vi) falência; 3) Instrumentos para Solução de 

Controvérsias: i) Instituição de Comitês Técnico e Financeiro, composto de três integrantes (1 da 

SPE, 1 da SABESP e 1 nomeado por ambos) para soluções de caráter gerencial e operacional; e ii) 

Arbitragem através da Câmara de Arbitragem da BOVESPA, em controvérsias de maior peso; 4) 

“Step in rights” (o direito do financiador de intervir na execução do contrato de PPP, para sanar 

irregularidades e preservar o projeto), previamente autorizado pela SABESP, nas condições 

pactuadas entre a SPE e o Financiador, visando promover a reestruturação financeira da SPE e 

assegurar a continuidade da prestação dos serviços; e 5) Cronograma Indicativo contemplando as 

seguintes ações: i) Publicação do edital em jornais de circulação nacional e internacional, até final 

de junho de 2006; ii) Realização da 1a sessão pública para recebimento dos envelopes e abertura da 

proposta técnica, em início de agosto de 2006; iii) Realização da 2a sessão pública para abertura da 

proposta financeira, entre final de agosto e início de setembro de 2006; iv) Realização da 3a sessão 

pública para abertura dos documentos de habilitação, em meados de setembro de 2006; e v) 

assinatura do contrato em outubro de 2006. Abertos os debates, os Senhores Conselheiros 

enfatizam, de início, o grande interesse público envolvido na execução do projeto, tendo em vista 

que, além de ser responsável pelo fornecimento de água a aproximadamente 15% da população da 

RMSP, possibilitará a ampliação da capacidade da Estação de Tratamento de Águas do 

Reservatório de Taiaçupeba, dos atuais 10 m3/s para 15 m3/s de água tratada, agregando serviços 

acessórios para os quais a SABESP não possui suficiente expertise, sem contar na inovação 

tecnológica associada ao tratamento e à disposição final do lodo resultante de produção de água, o 

que contribuirá́ para a solução de um importante passivo ambiental da empresa”. 
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ANEXO I: Processo STM N. 00070/2012. Consulta Pública da PPP da 
Linha 6 de Metrô (EXCERTO).  

 

“Questão 45: Considerando que nem mesmo naqueles contratos de concessão em que o 

procedimento arbitral é obrigatório por força de lei há previsão de procedimento arbitral 

adaptado à administração (como por exemplo, na concessão de transporte aquaviário ou no 

mercado Atacadista de Energia). Verifica-se que tal previsão gera incertezas, uma vez que 

o contrato não dispõe quais são os procedimentos e como devem ser adaptados ao Poder 

Público. Entendemos que o regulamento a ser utilizado será aquele da câmara arbitral 

escolhida, independentemente de possuir os “Regulamentos adaptados às arbitragens com 

o Poder Público”. Este entendimento está correto?  

Resposta: Vide cláusulas 54.7 e 54.8. O Poder Concedente escolherá a câmara arbitral 

dentre as instituições de notório conhecimento e que tenham, preferencialmente, 

experiência na matéria objeto do litígio a ser dirimido e regulamento adaptado às 

arbitragens com o Poder Público. O procedimento arbitral observará o Regulamento da 

Câmara de Arbitragem adotada, bem como o disposto na Lei n. 9.307/96 e subsequentes 

alterações, assim como com as disposições constantes deste Contrato”. 

 

“Questão 160: Tendo em vista que não há na Minuta do Contrato definição da câmara de 

arbitragem e regulamento solicitamos informarem qual a câmara de arbitragem e 

regulamento a serem adotados. Entendemos que quanto ao método de nomeação dos 

árbitros, serão nomeados três árbitros, sendo que caberá a cada uma das partes nomear um 

árbitro e a estes nomear conjuntamente o terceiro árbitro. Solicitamos a confirmação desse 

entendimento. 

Resposta: Ratificamos o quanto disposto na Cláusula 54 da minuta do Contrato”. 
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ANEXO J: Ata da 77a Reunião Ordinária do Conselho Gestor de PPP. 
Diário Oficial do Estado de São Paulo. 15 de agosto de 2017, p. 1 
(EXCERTO). 

 

“Dando continuidade à ordem do dia, o Presidente do CGPPP passou a palavra à 

Subsecretária de Parcerias e Inovação, KARLA BERTOCCO TRINDADE, que inteirou os 

Conselheiros sobre o andamento dos projetos de PPP já contratados, destacando o 

andamento da PPP “Indústria Farmacêutica de Américo Brasiliense/IFAB da Fundação 

para o Remédio Popular “Chopin Tavares de Lima” (FURP)”. Relatou que, em 

09/02/2017, foi encaminhado Ofício UPPP nº 001/2017, à FURP, solicitando 

esclarecimentos quanto aos pontos relacionados à execução do contrato de concessão 

administrativa, sendo respondido por meio do Ofício FURP URPPP nº 03/2017 de 

07/04/2017, que fundamentou o Relatório elaborado pela Unidade de Parcerias Público-

Privadas (UPPP), datado de 17/07/2017. A seguir passou a palavra ao Superintendente da 

FURP, DURVAL DE MORAES JÚNIOR, que fez uma breve caracterização das 

condições contratuais, discorreu sobre os eventos e as tratativas institucionais carreadas 

junto à Concessionária. Apresentou os trabalhos que vêm sendo realizados por Grupo de 

Trabalho com integrantes da FURP, Companhia Paulista de Parcerias-CPP, Secretaria do 

Governo, Unidade de PPP e Procuradoria Geral do Estado-PGE. Contextualizou a 

conjuntura em que o contrato da PPP está inserido. Diante deste cenário, a FURP desenhou 

uma proposta de revisão do contrato, a qual merecerá análise aprofundada para 

subsequente ressubmissão ao CGPPP para aprovação e encaminhamento. Na sequência, 

depois de esclarecidas as dúvidas e avaliadas as considerações, o Presidente do CGPPP, 

sugeriu que, antes dos Conselheiros decidirem os próximos passos com respeito a este 

contrato, seria previdente que os representantes do Setorial e da FURP, acompanhados pela 

Assessoria Jurídica do Estado e por representantes da Unidade de PPP, tomassem as 

providências necessárias à solução discutida e retornassem a este Conselho numa próxima 

oportunidade, relatando os resultados obtidos, bem como os eventuais valores envolvidos 

para implementação da solução.  Tal recomendação foi seguida, por unanimidade, pelos 

Conselheiros do CGPPP”.  


